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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7•0 da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei n.°

21/2012, de 17 de maio, que regula o acompanharnento, apreciaçâo e pronüncia pela

Assembleia da RepUblica no âmbito do processo de construçao da União Europeia,

bern como da Metodologia de escrutmnio das iniciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Comissão de Assuntos Europeus recebeu a Proposta de Diretiva do

Parlamento Europeu e do Conselho relativa a restituição de bens culturais que tenham

saldo ilicitarnente do territOrio de um Estado-Membro [COM(201 3)311].

A supra identificada iniciativa foi enviada a Cornissão de Educação, Ciência e Cultura,

atento o seu objeto, a qual analisou a referida iniciativa e aprovou o RelatOrio que se

anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante

PARTE II— CONSIDERANDOS

0 mercado interno cornporta urn espaco sern fronteiras internas no qual a Iivre

circulacao dos bens e garantida em conforrnidade corn as disposicães do Tratado

sobre o Funcionamento da União Europeia. Estas disposicOes não obstam as

proibiçoes ou restriçOes justificadas por razOes de protecão do patrimOnio nacional de

valor artIstico, histOrico ou arqueolOgico, na acecão do artigo 36.° do TFUE.

A Diretiva 93171CEE do Conselho, relativa a restituição de bens culturais que tenharn

saldo ilicitarnente do territOrio de urn Estado-Mernbro, foi adotada em 1993, quando

forarn elirninadas as fronteiras internas, corn o intuito de garantir a proteçâo dos bens

classificados corno patrirnOnio nacional dos Estados-Membros

A avaliação da eficãcia desta Diretiva concluiu pela constatacao da limitada

intervencâo deste instrurnento quando se trata de conseguir a restituicao de certos

bens culturais classificados corno patrirnónio nacional que sairam ilicitarnente do

territOrio de urn Estado-Membro.

Assirn, forarn identificados três grandes problernas que deveriarn ser alterados:
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1- As condicães impostas aos bens classificados corno patrimOnio nacional para

poderem ser objeto de restituição;

2- 0 prazo curto para o exercicio da acão de restituicao;

3- 0 custo das ndemnizaçoes.

Fol possivel verificar ainda que era necessário meihorar a cooperação administrativa e

a consulta entre as autoridades centrals para melhorar a sua atuaçao e para potenciar

a eficácia das normas

Constatado que esta problemática afeta a Uniâo Europela, o Conselho da UE conclulu,

em 13 e 14 de dezembro de 2011, que era necessário tomar medidas para reforçar a

eficácia da prevenção da criminalidade relacionada com bens culturais e do combate a

este fenômeno (Conclusöes do Conselho da União Europela relativamente a
prevenção da criminalidade relacionada com bens culturais e ao combate a este

fenómeno, 13 e 14 de dezembro de 2011).

Por seu turno, o Regulamento (UE) n.° 1215/2012 do Parlamento Europeu e do

Conselho, de 22 de dezembro de 2012, relativo a competência judiciària, ao

reconhecimento e a execução de decisOes em matéria civil e comercial, prevê um

novo foro de competência (Os tribunals do lugar onde se encontra o bem, para

conhecer da acão cIvel de restituiçào fundada no direito de propriedade. Esta nova

disposicão abrangeria também as acOes cIveis para a recuperação de bens culturais.

Atentas as disposiçOes da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questoes:

a) Da Base JurIdica

A proposta basela-se no artigo 1 14.° do Tratado sobre o Funcionamento da União

Europela (TFUE), Sendo que, o artigo I 14.° dispôe que “(...) o Parlamento Europeu e

o Conselho, deliberando de acordo corn o processo legislativo ordinário, e após

consulta do Comité Económico e Social, adotam as rnedidas relativas a aproximaçâo
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das disposiçOes legislativas, regularnentares e administrativas dos Estados-Membros,

que tenham por objeto o estabelecirnento e o funcionamento do mercado interno”.

Nesse sentido, a presente Proposta visa reformular a Diretiva 93/7/CEE, corn a

redacâo que Ihe foi dada pelas Diretivas 96/100/CE e 2001/38/CE, tendo por principal

objetivo que Os Estados-Membros obtenham a restituição dos bens culturais

classificados corno patrirnOnio nacional, simplificando a legislacâo da União Europeia

neste dornmnio.

b) Do PrincIplo da Subsidiariedade

Nos terrnos do artigo 5.° do Tratado da União Europeia a presente Proposta alterada

de Regulamento do Parlarnento Europeu e do Conselho, nâo viola o principio da

subsidiariedade, porquanto esta iniciativa constitui urn instrurnento adequado a
dirnensão e aos efeitos da acão prevista. Corn efeito, o rnercado interno é rnatéria de

cornpetência partilhada entre a União Europeia e os Estados-Membros, desde que não

seja prejudicada a cornpetencia prOpria de cada Estado. Assirn, o objetivo a que se

propoe será mais eficazrnente atingido através da acâo cornunitária tendo ern conta a

dirnensão transfronteiriça da salda ilicita de bens culturais tornando, desta forma, rnais

sirnples e eficaz a restituicão do bern cultural que saiu ilicitarnente do territOrio de urn

Estado-Mernbro.

Note-se, no entanto, que a cornpetencia para definir quais são os bens classificados

corno patrirnOnio nacional ou para deterrninar quais os tribunais cornpetentes onde

devern correr as açOes de restituicão que o Estado-Membro requerente pode interpor

contra o possuidor e/ou detentor de urn bern cultural classificado corno patrirnônio

nacional que ilicitarnente foi exportado, são da cornpetencia exclusiva dos Estados

Mernbros.
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c) Do PrincIpio da Proporcionalidade

Nos termos do artigo 5.° do Tratado da Uniäo Europeia a presente iniciativa nâo

excede o necessário para atingir o objetivo pretendido, pelo que no viola o principlo

da proporcionalidade. Corn efeito, para atingir Os objetivos propostos, a saber, ‘a

coeréncia e a consistência dos mecanismos de coordençao entre fundos, bern corno

dos seus princIpios horizontais e os objetivos politicos transversais”, a acão
cornunitária e, na forma e no conteOdo, a necessária e conforme aos objetivos.

A extensão da ação decorre dos principals fatores que lirnitarn a eficãcia da Diretiva

93/7/CEE para obter a restituiçào dos bens classificados corno património cultural

nacional que tenham saIdo ilicitarnente do territOrio desde 1993, considerando-se que

as rnedidas previstas na presente iniciativa são proporcionadas a não vão alérn do que

é considerado necessário.

d) Do conteUdo da iniciativa

As alteraçOes propostas na presente iniciativa a Diretiva 93/7/CEE, corn a redação que

lhe fol dada pelas Diretivas 96/1 00/CE e 2001/38/CE, visarn essencialmente:

a) Alargar o ârnbito de aplicaçao da Diretiva a todos os bens culturais classificados

como patrirnOnio nacional na acecão do artigo 36.° do Tratado;

b) Prornover o sisterna IMI para a realização das acOes de cooperaçâo administrativa

e o intercârnbio de inforrnacOes entre as autoridades centrais;

c) Prolongar o prazo para perrnitir que as autoridades do Estado-Membro requerente

verifiquem a natureza do bern cultural encontrado noutro Estado-Membro;

d) Prolongar o prazo para o exercicio da acâo de restituiçao;

e) Indicar a autoridade do Estado-Mernbro requerente que desencadeia o prazo para a

acão de restituicao;
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f) Clarificar que recai sobre o possuidor o Onus da prova da diligencia devida quando

adquiriu o bern cultural;

g) Indicar critérios comuns para a interpretação do conceito de “diligència devida”, ou,

h) Prolongar o periodo de incidéncia dos relatórios de aplicação e de avaliaçâo da

diretiva.

Nesse sentido, a adoçäo da presente Proposta implica a revogação da legislaçao ern

vigor nesta matéria, designadamente as Diretivas 93/7/CEE, 96/100/CE e 2001/38/CE.

Além disso, altera-se o anexo do Regulamento (EU) n.° 1024/2012 do Parlarnento

Europeu e do Conseiho, de 25 de outubro de 2012, relativo a cooperacâo

administrativa através do Sistema de lnforrnação do Mercado Interno (por forma a

incluir a nova diretiva).

A iniciativa proposta tern relevância para o EEE, pelo que ao rnesrno deve ser

extensIvel.

A incidência orçamental da iniciativa em análise é indicada em anexo a iniciativa e

comporta encargos administrativos.

A presente iniciativa e acompanhada por dois Documentos de Trabaiho dos servicos

da Comissão: Análise do Impacto [SWD(2013) 188 final e Resurno da Avaliaçao de

lrnpacto [SWD(2013) 189 final, de 30 de maio de 2013.

PARTE IN - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o RelatOrio das Comissão competente,

a Comissâo de Assuntos Europeus e de parecer que:

1. A presente iniciativa não viola o princIpio da subsidiariedade, na medida em que 0

objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma açâo da União

Europeia;
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2. Atenta a matéria em causa e o previsivel impacto na sua aphcação concreta, a
Comissão de Assuntos Europeus prosseguiré o acompanhamento do processo
Iegislativo referente a presente niciativa, nomeadamente através de troca de
nformaçâo corn o Governo

Palácio de S Bento, 24 de juiho de 2013

o Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissão

(Hoôrio Novo) (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV - ANEXO

Relatôrio da Comissão de Educacão, Ciência e Cultura
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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 72 da Lei n2 43/2006, de 25 de Agosto, que regula o acompanharnento,

apreciaçào e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no ârnbito do processo de construço da

Uniào Europeia, a Proposta de DIRETIVA DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO relativa a

restituicào de bens culturais que tenharn saIdo ilicitarnente do território de urn Estado-Membro foi

enviada a Comissâo de Educaco, Ciência e Cultura, atento 0 seu objeto, para efeitos de análise e

elaboracào do presente parecer.

A Diretiva 93/7/CEE foi adotada ern 1993, aquando da eIiminaco das fronteiras internas, e visa

garantir a proteçào dos bens classificados corno património nacional dos Estados-Membros, assente

na conciIiaco entre o princIpio da Iivre circuiacào de mercadorias e a necessidade de urna protecao

eficaz do patrirnónio nacional.
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PARTE II — CONSIDERANDOS

1. Emgeral

,- Objetivo da iniciativa

Esta iniciativa legislativa pretende melhorar a eficácia das regras de restituicào efetiva dos bens

culturais classificados como património nacional e que saIrarn ilicitamente de urn Estado-Mernbro.

Corn a reformulacào da presente Diretiva os Estados-Membros devem passar a estar dotados de

instrurnentos rnais eficazes para a obtencäo da restituico dos bens culturais classificados como

património nacional, introduzindo ainda preceitos rnais simples na legislaco da UE neste dornInio.

Importa realçar que os bens culturais nacionais permitem identificar a própria esséncia dos Estados

Mernbros, sendo primordial preservá-los para as geraçöes futuras

,- Principais aspetos

No geral, as alteracöes a Diretiva 93/7/CEE visam:

* Alterar o artigo 1., ponto 1, alargando o ârnbito de aplicacao a todos os bens culturais

classificados corno património nacional na aceco do artigo 36.2 do Tratado de Funcionamento da

Uniäo Europeia, nomeadamente o património nacional de valor artIstico, histórico e museológico

* Alterar os artigos 42 e 6., promovendo a utilizacao do sistema de lnforrnaçäo do Mercado

lnterno (lMl) para a realizacäo das acães de cooperacäo administrativa e o intercârnbio de

inforrnacöes entre autoridades centrais

* Alterar o artigo 42, ponto 3, prolongando para cinco meses o prazo concedido a

autoridade competente do Estado-Membro requerente para a verificacao da natureza do bern

cultural encontrado noutro Estado-Membro

* Alterar o artigo 79, n.91, prolongando o prazo para o exercIcio da acao de restituicao, que

comeca a contar a partir da data em que a autoridade central do Estado requerente tern

conhecimento do local onde se encontra o bern e da identidade do seu possuidor ou detentor

4
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* Clarificar que recai sobre o possuidor o onus da prova quanto a data em que adquiriu o

bern cultural

* Alterar o artigo 9,2, indicando os critérios cornuns para a interpretacâo do conceito de

“diligéncia devida” do possuidor no momento da aquisicâo do bern

* Alterar o artigo 162, prolongando o perIodo de incidência dos relatOrios de aplicação e de

avaliaco da diretiva e definindo as modalidades de avaliaçäo e de acompanhamento da apflcaçao

da diretiva

* A proposta de diretiva suprime qualquer referéncia ao cornité consultivo para a exportacao

e restituicäo dos bens culturais, composto por representantes dos Estados-Mernbros

2. Aspetos relevantes

A Diretiva 93/7/CEE, desde a sua entrada em vigor, tern sido objeto de relatOrios de avaliacäo da

Comissao, elaborados corn base em relatórios nacionais de aplicacao e reportados ao perIodo entre

1993 e 2011.

Para alérn disso, foi criado no âmbito do Comité urn grupo de peritos Return of cultural goods, corn o

propósito de identificar os problemas existentes e de encontrar as solucöes mais adequadas, sendo

certo que, a final, este grupo de trabalho conclui pela necessidade de rever a diretiva de rnodo a

torná-la rnais eficaz e rnelhorar a cooperacao adrninistrativa e a consulta entre as autoridades

centrais.

Este acornpanharnento foi entretanto objeto de urn relatOrio final (COM(2013) 310 final> onde se

retirarn as seguintes conclusöes:

Os Estados-Mernbros nao dispöem de informacOes sobre todos os bens culturais que

ilicitamente sa Irarn do respetivo território

‘ Ha urna aplicaçäo residual da diretiva devido as limitacöes do seu âmbito de aplicacao, ao

curto prazo para intentar as acöes de restituiçao, a dificuldade de urna acào hornogénea dos

juizes nacionais quanto a indernnizacào do possuidor, aos custos financeiros ligados a esta

açào e as dificuldades para identificar o tribunal competente noutros Estados-Membros

Pese embora verificar-se urna evolucäo positiva, ainda se mostra necessária a rnelhoria da

cooperacào adrninistrativa e do intercâmbio de inforrnaçOes entre autoridades centrais dos

Estados-Mernbros
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Os Estados-Membros considerarn que a diretiva deveria torna-se urn instrumento rnais

eficaz

3. PrincIpio da Subsidiariedade

Conforme especifica a diretiva, o rnercado interno constitui uma matéria de cornpetência partilhada

entre os Estados-Membros e a Unio Europeia

Dada a necessidade de harrnonizaco das regras aplicáveis ern matéria de restituicào de obras

culturais, já aquando da adocäo da Diretiva 93/7/CEE se verificou que a prernência de urna IegisIaco

cornurn a todos os Estados-Mernbros no colide corn o princIpio da subsidiariedade.

Corn efeito, a dimensäo transfronteirica da saIda ilIcita de bens culturais coloca a UE nurna meihor

posico para atuar nesta area, sendo insuficiente a acäo desenvolvida unitariarnente por cada

Estado-Mernbro.

6
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PARTE III - OPINIAO DA DEPUTADA AUTORA DO PARECER

A Diretiva 93/7/CEE do Conselho, de 15 de marco de 1993 é considerada pelos Estado Membros

como urn instrurnento essencial para a salvaguarda e preservaco do património nacional. A sua

eficácia tern sido no entanto muito discutida pelas autoridades nacionais competentes quando se

trata de obter a restituicâo de certos bens culturais classificados corno “patrirnOnio nacional de valor

artIstico, histOrico ou arqueolOgico.”

Os estudos de avaliacäo de impacto levados a cabo pela Comissäo Europeia permitirarn detetar uma

série de aspetos onde de facto se reconhece essas lirnitacöes, devendo as autoridades nacionais

recorrer aos mecanismos previstos na convencào internacional da UNESCO de 1970 relativa as

rnedidas a adotar para proibir e impedir a irnportaçào, a exportacäo e a transferéncia ilIcitas da

propriedade de bens culturais e/ou os da convencão UNIDROIT de 1995 sobre bens roubados ou

ilicitarnente exportados. ConvencOes que não forarn ratificados por todos os Estados-Mernbros da

Unio Europeia.

A relatora quer por isso salientar algurnas das alteraçOes propostas por considerar que elas podem

vir a significar uma substancial melhoria na coordenacâo entre Estado-Membros, na simplificaco e

clarificaco de normas e numa melhor eficácia dos processos de restituiço tornando-os mais

céleres.

Algurnas merecem tambérn uma explicaço rnais detalhada para que no haja indevidas

interpretaçöes. A alteraço do ponto 1 do artigo 12 é disso urn born exemplo.

Ao suprirnir o anexo corn os limiares e/ou categorias de bens, lirniares de antiguidade e/ou os

lirniares financeiros; assirn corno a definicào do conceito de “coleçäo püblica”, a Diretiva pretende

alargar o ärnbito de aplicaco da diretiva a todos os bens culturais classificados corno patrirnOnio

nacional, sem recurso a categorias comuns, perrnitindo assim aos Estados-Membros solicitar a

restituicäo de qualquer bern classificado ilicitamente exportados sern que o possuidor do bern ern

causa, quando de urn processo de restituicäo, invoque a vioIaco do artigo 362 do Tratado. Esta

decisào compete ao Tribunal de justica da Unio Europeia.
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Outra alteracäo de grande impacto é o alargarnento dos prazos para o exercIcio de açäo de

restituiçäo e para a verificaco do bern, de urn para três anos no primeiro caso, de dois para cinco

meses no segundo. Este alargarnento vinha sendo reclarnado pelos diferentes Estados-Membro

dada a cornplexidade das relaçOes transfronteiras.

A definico da “diligência devida” por parte do possuidor da obra sujeita a urna açäo de restituiçäo

para efeito de indernnizaçäo é também urn passo importante para a agilizaco de processos. A

existência de critérios cornuns facilita a apreciacão das circunstâncias pelos tribunals nacionais. Esta

definico é tanto rnais importante que na diretiva fol introduzida urna inverso do onus da prova

que recal sobre o possuidor. Esta é provaveirnente urna das alteracöes rnais significativas para o

cornbate ao tráfico lilcito de bens culturais, constituindo o fator dissuasivo para o cornércio de

objetos de origern duvidosa, pois obriga os operadores de rnercado a efetuar e fornecer os dados

comprovativos das verificaçoes necessárias ern rnatéria de proveniência do bern no rnornento da

aquisiçäo.

Näo podendo ser exaustiva, a relatora quer ainda salientar a prornoco do sisterna de inforrnaço do

rnercado interno (IMI) para facilitar a cooperaco administrativa e o intercâmbio de inforrnaçöes

entre as autoridades centrals. Segundo a avaliaco de lrnpacto da Diretiva 93/7 /CEE esta

ferrarnenta desenvolvida pela Cornissão, “está acessIvel através da Internet e no necessita de

instalaço de qualquer software. Trata-se de urna aplicacäo segura multilingue que perrnite urna

troca rápida de inforrnaçöes entre as autoridades cornpetentes. Contérn urn sisterna de notificacöes

eletrónicas, forrnulários norrnalizados ern todas as lInguas, listas de perguntas perguntas/respostas

pré-traduzidas, urna ferrarnenta de traducäo autornática incorporada no sisterna, assirn corno urn

rnecanisrno de acornpanharnento dos pedidos introduzidos.”

Para que esta ferrarnenta possa efetivarnente facilitar a apIicaço da diretiva, ter o irnpacto positivo

que se pretende no nürnero de restituiçöes e representar urna dirninuicâo de custos inerente a
obrigaçao de apresentaçào do relatório periOdico de aplicacão da diretiva, basta desenvolver urn

rnódulo ad hoc adaptado as necessidades.

Ora e sobre a alteracäo do n.2 do artigo 162, a Cornissäo apresentará já näo trienalrnente rnas sO de

cinco ern cinco anos ao Parlarnento Europeu, ao Conseiho e ao Comité Económico e Social urn

8
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relatOrio de aplicacäo da diretiva, que a relatora quer expressar a sua incompreenso. Se todas as
medidas propostas visam uma maior agiiizacäo e simpIificaco de processos, se a objetivo é reforçar
a eficácia da diretiva, aumentar a nümero de restituicöes e inclusivamente diminuir custos, no se
entende a que motiva este alargamento de prazos.
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PARTE IV - CONCLUSOES

Em face do exposto, a Comissào de Educaco, Ciência e Cultura conclui o seguinte:

1. ApOs análise da matéria em funco do princIpio da subsidiariedade, visto tratar—se de uma

competëncia partilhada entre os Estados-Membros e a Unio Europeia, verifica-se o cumprimento

do mesmo.

2. A análise da presente iniciativa näo suscita quaisquer questöes que impliquem posterior

acompanhamento, visto o mesmo já ser objeto de regulares relatórios nacionais e da UE.

3. A Comissào de Educacào, Ciência e Cu[tura dá por concluldo o escrutInio da presente iniciativa,

devendo o presente parecer, nos termos da Lei n.2 43/2006, de 25 de Agosto de 2006, ser remetido

a Comissâo de Assuntos Europeus para elaboracäo de parecer.

Palácio de S. Bento, 9 de juiho de 2013

A Deputada Autora do Parecer 0 Presidente da Comissão

$

(Inês de Medeiros) (José Rjbeiro e Castro)
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